
 

PT   PT 

 

 

 
COMISSÃO 
EUROPEIA  

Bruxelas, 28.2.2019  

COM(2019) 113 final 

 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO 

sobre a aplicação do Regulamento (CE) n.º 450/2003 do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativo ao índice de custos da mão-de-obra (ICM)   

     

 

 



 

1 

1. INTRODUÇÃO 

O Regulamento (CE) n.º 450/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de fevereiro 

de 2003, relativo ao índice de custos da mão-de-obra (ICM)
1
 estabelece um quadro comum 

para os Estados-Membros elaborarem índices comparáveis e fornecê-los à Comissão. 

O ICM mede a evolução trimestral dos custos horários da mão-de-obra a suportar pelos 

empregadores, o que permite acompanhar a pressão dos custos decorrentes do fator de 

produção «trabalho». Pertence à família dos euro-indicadores que dão informações sobre a 

evolução económica na área do euro. A Comissão (Eurostat) publica no seu sítio Web um 

comunicado de imprensa trimestral sobre o ICM
2
 que contém um conjunto completo de dados 

repartidos por atividade económica e componentes de custos de mão-de-obra (custos salariais 

e não salariais). O sítio Web inclui dados sobre as variações homólogas trimestrais e anuais. 

O artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 450/2003 estipula que a Comissão deve apresentar um 

relatório, de dois em dois anos, ao Parlamento Europeu e ao Conselho. Uma vez que as séries 

retrospetivas foram analisadas em relatórios anteriores, o presente relatório incide na 

qualidade dos dados relativos ao ICM que foram recebidos subsequentemente. Analisa os 

dados referentes ao ICM que foram apresentados pela Comissão para os trimestres de 

referência desde o terceiro trimestre de 2016 (2016Q3) ao primeiro trimestre de 2018 

(2018Q1). 

Em julho de 2003, a Comissão adotou o Regulamento (CE) n.º 1216/2003
3
, expondo de forma 

mais circunstanciada os procedimentos que os Estados-Membros devem seguir para a 

transmissão dos ICM à Comissão, o calendário e as correções sazonais a efetuar, assim como 

o conteúdo dos relatórios nacionais sobre a qualidade.  

Em março de 2007, a Comissão adotou o Regulamento (CE)  n.º 224/2007
4
, que alterou o 

Regulamento (CE) n.º 1216/2003 e alargou o âmbito de aplicação do ICM às atividades 

económicas das secções L, M, N e O da NACE Rev. 1. Estas secções incluem principalmente 

serviços não mercantis, cuja dinâmica pode diferir da dos serviços mercantis.  

Em agosto de 2007, a Comissão adotou o Regulamento (CE) n.º 973/2007
5
, que alterou 

determinados regulamentos sobre domínios estatísticos específicos, incluindo o ICM, a fim de 

implementar a nomenclatura estatística das atividades económicas na NACE Rev. 2. 

                                                           
1
 JO L 69 de 13.3.2003, p. 1. 

2
 O comunicado de imprensa trimestral é publicado nas datas indicadas no calendário que consta do sítio Web 

(em inglês, francês e alemão); http://ec.europa.eu/eurostat 
3
 Regulamento (CE) n.° 1216/2003 da Comissão, de 7 de julho de 2003, que aplica o Regulamento (CE) n.° 

450/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao índice de custos da mão-de-obra (JO L 169 de 

8.7.2003, p.37). 
4
 Regulamento (CE) n. º 224/2007 da Comissão, de 1 de março de 2007, que altera o Regulamento (CE) n. º 

1216/2003 no que respeita às atividades económicas abrangidas pelo índice de custos da mão-de-obra (JO L 

64 de 2.3.2007, p. 23). 
5
 Regulamento (CE) n.° 973/2007 da Comissão, de 20 de agosto de 2007, que altera certos regulamentos CE 

relativos a domínios estatísticos específicos que aplicam a nomenclatura estatística das atividades 

económicas NACE Revisão 2 (JO L 216 de 21.8.2007, p.10). 

http://ec.europa.eu/eurostat
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O anexo I do Regulamento (CE) n.º 1216/2003 estabelece os seguintes critérios para avaliar a 

qualidade do ICM: pertinência, precisão, pontualidade da transmissão dos dados, 

acessibilidade e clareza, comparabilidade, coerência e exaustividade. A acessibilidade e a 

clareza foram consideradas satisfatórias, à semelhança do que já acontecia no relatório 

anterior
6
. Por conseguinte, o presente documento incide sobre a pertinência, a exaustividade, a 

pontualidade, exatidão, a comparabilidade e a coerência. 

2. PROGRESSOS REGISTADOS DESDE O ÚLTIMO RELATÓRIO 

Não houve alterações legislativas desde a publicação do último relatório. 

2.1  Normas melhoradas para a recolha de dados 

Foi testada com os Estados-Membros e posta em produção uma nova versão da norma de 

intercâmbio de dados e metainformação Statistical Data and Metadata eXchange (SDMX)
7
. 

Esta norma utiliza listas de códigos acordadas internacionalmente que estão acessíveis na 

Web através de um registo específico
8
. Permite igualmente a recolha de novas variáveis 

facultativas, como os custos trimestrais da mão-de-obra e o número de horas trabalhadas 

trimestralmente. As mesmas estruturas de dados SDMX foram implementadas para transmitir 

ao Banco Central Europeu (BCE) os dados referentes ao ICM. 

A normalização SDMX permite a utilização de uma nova ferramenta de validação automática 

(STRUVAL) que notifica aos Estados-Membros qualquer problema informático detetado nas 

transmissões dos dados ICM. 

Estas iniciativas contribuíram para simplificar o processo de produção e reduzir o risco de 

erros devido a uma codificação errada. 

2.2  Re-organização dos programas informáticos 

Os programas utilizados para validar, agregar e divulgar os dados do ICM foram 

completamente reorganizados, o que permitiu: 

 alinhar as listas de códigos internos com as normas SDMX; 

 assegurar a coerência entre o total e os componentes — os índices encadeados dos 

custos salariais e dos custos não salariais são primeiro separados e em seguida 

agregados para constituir os totais e por fim, são de novo encadeados ao ano de 

referência (agregação indireta);  

 atualizar a lista de agregados europeus; e  

 divulgar novos indicadores. 

2.3  Custos de mão-de-obra horários 

                                                           
6
  COM(2017) 71. 

7
  http://sdmx.org/ (disponível só em inglês) 

8
  https://webgate.ec.europa.eu/sdmxregistry/ (disponível só em inglês) 

http://sdmx.org/
https://webgate.ec.europa.eu/sdmxregistry/
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A Comissão (Eurostat) publicou estimativas anuais dos custos horários da mão-de-obra com 

uma repartição anual de acordo com a NACE Rev. 2 desde a primeira publicação em abril de 

2016. As estimativas, que se baseiam nos níveis dos custos da mão-de-obra e nas tendências 

do ICM, são elaboradas três meses após o final do período de referência. A cobertura inclui as 

secções da NACE Rev. 2, com exceção da secção «L» (atividades imobiliárias). Com as 

novas estruturas de dados SDMX, os Estados-Membros que optarem por transmitir os 

respetivos dados nacionais em vez das estimativas do Eurostat podem compilar os níveis de 

custos de mão-de-obra anuais nesta norma. 

3. QUALIDADE DOS DADOS 

3.1 Relevância 

O indicador «variação dos custos da mão-de-obra por hora trabalhada» é importante para a 

análise da evolução económica a curto e a médio prazo. A Comissão e o BCE utilizam este 

índice, que dá conta da evolução conjuntural dos custos da mão-de-obra, para avaliar a 

possível pressão inflacionista decorrente da situação do mercado de trabalho. O índice deve 

ser calculado assim que os dados estiveram disponíveis, para cada Estado-Membro, para toda 

a União Europeia (UE) e para a área do euro. O ICM é igualmente importante para os 

parceiros sociais envolvidos em negociações salariais, sendo que a Comissão o utiliza para 

acompanhar a evolução conjuntural dos custos da mão-de-obra. É um dos principais 

indicadores económicos europeus
9
. 

Os utilizadores continuaram a necessitar de informações não só sobre as variações percentuais 

trimestrais dos custos da mão-de-obra, medidas pelo ICM, mas também, e cada vez mais, de 

dados sobre os custos da mão-de-obra em termos absolutos (euros por hora). Anualmente, em 

abril, o Eurostat publica estimativas dos custos horários da mão-de-obra em euros e nas 

moedas nacionais com uma repartição segundo a NACE Rev. 2. Além disso, começou a 

divulgar a taxa de crescimento anual dos custos horários da mão-de-obra e a percentagem dos 

custos não salariais nos custos totais da mão-de-obra
10

. 

A Comissão recebeu comentários positivos à publicação dessas estimativas e continuará a 

produzir os custos anuais da mão-de-obra com repartição segundo a NACE Rev. 2. 

3.2 Exaustividade 

Em geral, a disponibilidade e a qualidade dos dados relativos ao ICM continuaram a 

melhorar. O Eurostat recebeu dados ajustados de efeitos de calendário e de sazonalidade de 

todos os Estados-Membros. Todos os Estados-Membros, com exceção da Dinamarca e da 

                                                           
9
 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho «Rumo a melhores metodologias para as 

estatísticas e os indicadores da zona euro» (COM(2002) 661). 
10

  Ver conjunto de dados lc_lci_lev na Eurobase (inglês, francês e alemão);  

http://ec.europa.eu/eurostat/data/database 

http://ec.europa.eu/eurostat/data/database
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Suécia (aos quais foram concedidas derrogações
11

), forneceram igualmente dados não 

corrigidos de sazonalidade. 

No que diz respeito a outros países do Espaço Económico Europeu (EEE)
12

, a Islândia enviou 

dados ICM relativos a dois trimestres (2017Q2 e 2018Q1) do período de referência e 

ponderações dos custos da mão-de-obra para 2017, enquanto a Noruega enviou dados para os 

sete trimestres em causa. 

A Suíça informou a Comissão (Eurostat) de que tinha decidido não recolher dados trimestrais 

relativos ao ICM. 

Apesar da melhoria da cobertura dos dados corrigidos de sazonalidade, decidiu-se, após uma 

análise cuidadosa da qualidade dos dados e das necessidades dos utilizadores, manter os 

dados corrigidos de efeitos de calendário como dados principais. Todos os dados, incluindo as 

estimativas corrigidas de sazonalidade, estão disponíveis na página correspondente da base de 

dados do Eurostat, garantindo assim a clareza e a coerência com outras estatísticas de preços 

(por exemplo, o índice harmonizado de preços no consumidor)
13

. 

Todos os Estados-Membros apresentaram relatórios nacionais de qualidade para 2016. Estes 

documentos foram validados e disponibilizados ao público no sítio Web do Eurostat
14

. 

3.3 Pontualidade 

A pontualidade dos Estados-Membros na transmissão de dados à Comissão melhorou desde o 

relatório anterior, já que os dados foram transmitidos atempadamente pela Grécia, enquanto 

as transmissões da Croácia registaram um atraso máximo de 1 dias durante todo o período de 

referência. 

A Noruega transmitiu atempadamente os dados ICM, tal como a Islândia (relativamente aos 

dois trimestres em questão). 

3.4 Exatidão 

O índice de custos da mão-de-obra é o produto de um conjunto de variáveis (por exemplo, 

custos da mão-de-obra e horas trabalhadas) que podem ser obtidas a partir de várias fontes. 

Significa isto que pode haver revisões em qualquer altura, podendo as mesmas afetar os dados 

do último trimestre, de vários trimestres ou de anos inteiros. Se forem feitos ajustamentos aos 

dados relativos ao ano de referência, toda a série tem de ser revista.  

As revisões do valor para a UE
15

 (crescimento homólogo anual) excederam os 0,2 pontos 

percentuais duas vezes (ambas por excesso) desde o primeiro trimestre de 2016 (ver figura 1), 

                                                           
11

 Nos termos do Regulamento (CE) n.º 1216/2003, a Dinamarca, a Alemanha, a França e a Suécia não estão 

obrigados a apresentar dados não corrigidos de sazonalidade. 
12

 O Regulamento (CE) n.º 450/2003 não se aplica ao Liechtenstein. 
13

 http://ec.europa.eu/eurostat (disponível só em inglês) 
14

  http://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/EN/lci_esqrs.htm (disponível só em inglês) 
15

 UE-27 até e incluindo 2013Q2; desde então, UE-28. 

http://ec.europa.eu/eurostat
http://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/EN/lci_esqrs.htm


 

5 

devido às importantes revisões efetuadas no Reino Unido durante a transmissão de dados de 

março de 2018. Nessa altura, o Reino Unido começou proceder a correções de efeitos de 

calendário em mais séries com impacto nos agregados B a S, que foram, por conseguinte, 

substancialmente revistos. Apenas dois outros países (Alemanha e Países Baixos) registaram 

revisões significativas, devidamente documentadas. 

Figura 1:  Alterações dos dados entre a primeira publicação e a publicação de 2018Q1 

relativa à UE-28 para as secções B a S da NACE Rev. 2 (agregados em pontos percentuais) 

 

Desde o relatório anterior, não foi registada qualquer revisão significativa nos dados do ICM 

transmitidos pela Grécia, o que resultou da cooperação entre o ELSTAT e a Comissão 

(Eurostat) para melhorar a metodologia nacional relativa aos dados do ICM. 

3.5  Comparabilidade 

A comparabilidade entre países é assegurada pelas definições e metodologias comuns 

estabelecidas na legislação aplicável ao ICM. Os Estados-Membros cumprem os requisitos da 

UE no que diz respeito às fontes de dados disponíveis ao nível nacional. A maioria utiliza 

inquéritos ou uma combinação de inquéritos e dados administrativos. Dois Estados-Membros 

dependem exclusivamente de fontes administrativas. 

A fim de publicar dados ICM comparáveis ao longo do tempo, é útil proceder a correções dos 

efeitos de calendário e de sazonalidade. Os valores são ajustados dos efeitos de calendário e a 

sazonalidade é compensada por comparação dos mesmos trimestres durante dois anos 

consecutivos. 

Segundo o artigo 1.º do Regulamento (CE) n.º 1216/2003, os dados do ICM devem ser 

entregues em formatos não corrigidos, em formatos corrigidos de efeitos de calendário e em 

formatos corrigidos de efeitos de sazonalidade e de calendário. 

O Regulamento (CE) n.º 450/2003 não estabelece explicitamente se as correções dos efeitos 

de calendário e de sazonalidade devem ser feitas por abordagem direta ou indireta. O 
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ajustamento indireto implica a adaptação das séries de base e, em seguida, a sua utilização 

para a construção de agregados de nível superior. O ajustamento direto implica o ajustamento 

individual de cada série, incluindo os agregados de nível superior. 

Para os ICM, o Eurostat recomenda uma abordagem indireta, a fim de evitar incoerências 

entre os custos totais da mão-de-obra e os respetivos componentes. Tais incoerências são 

facilmente detetadas pelos utilizadores e podem suscitar dúvidas relativamente à qualidade 

dos índices. 

Com os novos programas informáticos (ver secção 2.2), o Eurostat entende detetar 

sistematicamente incoerências de 0,1 pontos percentuais ou mais (após arredondamento) entre 

os totais e os componentes e comunicá-las ao país em causa num relatório de validação. O 

ICM total é, em seguida, recalculado com base nos componentes salariais e não salariais 

(abordagem indireta). 

Os índices são assim calculados com base numa abordagem harmonizada para todos os 

Estados-Membros, de modo a garantir maior comparabilidade. 

3.6  Coerência com os dados das contas nacionais 

Um dos domínios que continua a ser objeto de particular atenção é a coerência do ICM com 

outras estatísticas de custos laborais, em especial os dados das contas nacionais trimestrais. 

Para o relatório anual de qualidade, os Estados-Membros foram convidados a comparar a as 

taxas de crescimento do ICM com a da remuneração horária dos trabalhadores, conforme 

consta das contas nacionais (definição do SEC 2010
16

). Não é realista esperar que os dados 

sejam exatamente os mesmos. Mesmo que sejam usadas definições quase idênticas dos custos 

da mão-de-obra, os tratamentos estatísticos e as fontes podem diferir. Em ambos os casos, é 

muito difícil recolher dados sobre as horas trabalhadas. Apesar das diferenças metodológicas, 

é útil analisar a extensão das discrepâncias entre os dois conjuntos de dados. Discrepâncias 

acima de um determinado limiar podem ser indicativas de problemas de qualidade. 

O Eurostat efetuou um exercício para aferir da qualidade dos agregados das secções B a S da 

NACE Rev. 2, para cada Estado-Membro. Para esta comparação foram utilizados os dados 

ICM não corrigidos de sazonalidade, exceto para a Dinamarca e a Suécia para os quais 

estavam disponíveis dados corrigidos dos efeitos de calendário. A mediana da taxa de 

crescimento anual do ICM foi comparada com a da remuneração horária dos trabalhadores ao 

longo de 10 trimestres. Considerou-se que as variações acima de 1 p.p. justificavam uma 

análise mais aprofundada. Foi o caso para a Croácia (5,1 p.p.), a Grécia (2,2 p.p.), a Roménia 

(2,1 p.p.), a Irlanda (1,4 p.p.), Malta (1,2 p.p.) e a Eslovénia (1,1 p.p.) (ver figura 2). 

Os resultados da análise serão objeto de acompanhamento com os Estados-Membros em 

causa, particularmente no que diz respeito aos dados sobre as horas trabalhadas. 

                                                           
16

 Regulamento (UE) n.º  549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013 , relativo ao 

sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (JO L 174 de 26.6.2013, p.1). 
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Figura 2:  Mediana das taxas de crescimento anual dos ICM vs. Remuneração horária dos 

trabalhadores (CN) — período de referência 2015Q4-2018Q1*
 

 

* Exceto Bélgica e Irlanda: 2015Q4-2017Q4. À data da redação do presente relatório, não estavam disponíveis 

os dados das CN relativos a 2018Q1 

Para além da mediana, comparou-se o desvio-padrão das taxas de crescimento anuais das 

séries ICM e das CN, enquanto indicador de volatilidade. O desvio-padrão das séries do ICM 

superou em 2 pontos percentuais o das CN apenas no caso da Suécia, com desvios de 2,8 % e 

0,6 %, respetivamente. A Suécia irá investigar as causas desta diferença e informar o Eurostat 

das suas conclusões. 

4. CONCLUSÕES 

De um modo geral, a qualidade dos ICM dos Estados-Membros e dos agregados da UE 

continuou a melhorar desde o relatório anterior de 2017 — em especial no que diz respeito à 

pontualidade das transmissões dos dados pelos Estados-Membros, que é agora quase 

totalmente satisfatória. 

Os relatórios de qualidade dos Estados-Membros foram processados, com base na versão mais 

recente do sistema de metainformação do SEE, tendo sido disponibilizados a todos os 

utilizadores. 

A utilização das normas SDMX foi alargada, tendo sido implementadas as melhorias mais 

recentes introduzidas no formato SDMX. A reorganização completa dos programas 

informáticos permitiu: 

 melhorar a fiabilidade da cadeia de produção; 

 assegurar a coerência entre os totais e os componentes segundo a configuração; e  

 produzir novos indicadores, tais como as taxas de crescimento anual e a dimensão da 

componente não salarial. 

Em 2017, a Comissão (Eurostat) começou a publicar estimativas anuais dos custos horários da 

mão-de-obra por secção da NACE Rev. 2, com base nos dados dos inquéritos aos custos da 
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mão-de-obra e nas tendências do ICM. Recebeu reações positivas por parte dos utilizadores, 

alguns dos quais utilizaram os dados para acompanhar a evolução dos salários na Europa e o 

seu impacto na convergência económica. 

A Comissão continuará a verificar a conformidade e a qualidade dos dados numa base regular, 

com base nos dados fornecidos e outra documentação nacional, incluindo os relatórios de 

qualidade. Seguirá de perto com as autoridades estatísticas nacionais competentes os casos em 

que os progressos sejam poucos ou inexistentes. 
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